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Política de Investimentos 2013

ALOCAÇÃO DOS RECURSOS

Distribuição dos Investimentos por Segmento

A Política de Investimentos  é  um documento aprovado pelo Conselho Deliberativo da Fundação Copel que define 
as diretrizes de alocação dos investimentos distribuídos entre os segmentos de renda fixa, renda variável, imóveis, 
empréstimo a participantes e investimentos estruturados.  Cada plano  administrado tem uma alocação diferenciada 
definida em função do seu passivo.

A Política de Investimentos do exercício de 2013 foi aprovada pelo Conselho Deliberativo da                  
Fundação Copel em 27/12/2012.
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Demonstração Patrimonial e de Resultados

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

BALANÇOS PATRIMONIAIS DOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 31 DE DEZEMBRO DE 2011
(Valores expressos em milhares de reais)
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO SOCIAL PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 31 DE DEZEMBRO DE 2011
(Valores expressos em milhares de reais)
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA PARA OS EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 31 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Valores expressos em milhares de reais)
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO ATIVO LÍQUIDO DO PLANO PREVIDENCIAL I E II PARA OS EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 31 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO ATIVO LÍQUIDO DO PLANO PREVIDENCIAL III PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 31 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Valores expressos em milhares de reais)
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO ATIVO LÍQUIDO DO PLANO PECÚLIO PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 31 DE DEZEMBRO DE 2011
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DA MUTAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO DO PLANO PREVIDENCIAL I E II PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 31 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Valores expressos em milhares de reais)
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DA MUTAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO DO PLANO PECÚLIO PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 31 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DA MUTAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO DO PLANO PREVIDENCIAL III PARA OS EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 31 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Valores expressos em milhares de reais)
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS OBRIGAÇÕES ATUARIAIS DO PLANO PREVIDENCIAL I E II PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 31 DE DEZEMBRO DE 2011
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS OBRIGAÇÕES ATUARIAIS DO PLANO PREVIDENCIAL III PARA OS EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 31 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Valores expressos em milhares de reais)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS PARA OS EXERCÍCIOS  
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 31 DE DEZEMBRO DE 2011
(Valores expressos em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Fundação Copel de Previdência e Assistência 
Social é uma entidade fechada de previdência 
complementar multipatrocinada, sem fins lucrativos, 
regulamentada pelas Leis Complementares n° 108 e 
109, de 29 de maio de 2001. Foi constituída em 1971 
sob a forma de fundação, com o objetivo de assegurar 
aos empregados de suas patrocinadoras e respectivos 
dependentes, além do seu quadro próprio, os 
seguintes benefícios:
 
a) Complementação de renda mensal vitalícia normal, 
vitalícia diferida, por invalidez, velhice e abono anual;
 
b) Complementação de renda mensal de pensão, 
auxílio doença, auxílio-reclusão e pecúlio por morte;
 
c) Assistência à saúde em geral, por conta dos 
participantes e das patrocinadoras. 

Em 31 de dezembro de 2012, a Fundação Copel 
era patrocinada pelas seguintes organizações: Cia 
Paranaense de Energia – COPEL e suas subsidiárias 
integrais (Copel Distribuição S.A., Copel Geração e 
Transmissão S.A. e Copel Telecomunicações S.A.), 
Instituto de Tecnologia para o Desenvolvimento – 
LACTEC, Tradener Ltda., Escoeletric Ltda., Companhia 
Paranaense de Gás – COMPAGAS e a própria 
Fundação Copel.
A Fundação Copel administra três planos de 
benefícios previdenciários, que estão devidamente 
inscritos no Cadastro Nacional de Planos de Benefícios 
das Entidades Fechadas de Previdência Social – 
CNPB, instituído pela Secretaria de Previdência 
Complementar – SPC, atualmente denominada 
Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar - PREVIC, e opera um plano de 
assistência à saúde, registrado na Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS:
 
1) Plano de Benefícios Previdenciários I e II:
Cadastrado no CNPB sob nº 1979.0017-74, o plano 
contempla participantes do Plano Básico (Plano I) e 
do Plano Complementar (Plano II), que o sucedeu. É 
classificado na modalidade de benefícios definidos 
(BD) e encontra-se fechado para novos participantes. 

2) Plano de Benefícios Previdenciários III:

Cadastrado no CNPB sob nº 1998.0052-83, é 
classificado na modalidade de contribuições variáveis 
(CV) e apresenta-se como opção aos empregados que 
ingressaram nas patrocinadoras a partir de setembro 
de 1998. 
3) Plano de Pecúlio:
Cadastrado no CNPB sob nº 2006.0007-56, é 
classificado na modalidade de benefícios definidos, 
de pagamento único, e mantido apenas com 
contribuições dos participantes. 

4) Plano PROSAUDE:
Registrado na ANS sob nº 436.603/01-4, e na 
PREVIC sob nº 5000.0285-38, tem como finalidade 
conceder benefícios de natureza médico-hospitalar, 
farmacêutica e odontológica e é mantido com 
contribuições dos patrocinadores e dos participantes.
Em conformidade com o artigo 14 do Código 
Tributário Nacional (CTN), a Fundação não distribui 
qualquer parcela de seu patrimônio ou de sua renda, 
a título de lucro ou participação no resultado, aplica 
no país a totalidade dos seus recursos e mantém 
escrituração de suas receitas e despesas em livros 
contábeis suportados pela legislação.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS 

As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e, em consonância às 
diretrizes contábeis estabelecidas pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social - MPAS, aplicáveis às 
entidades fechadas de previdência complementar. 
Essas diretrizes não requerem a segregação dos ativos 
e passivos entre circulante e longo prazo e incluem 
a totalidade dos ativos e passivos dos planos de 
benefícios administrados pela Entidade.
A estrutura contábil apresentada respeita a 
autonomia patrimonial dos planos de benefícios e 
identifica, separadamente, a gestão de cada plano de 
benefício previdencial, do plano assistencial e a gestão 
administrativa. Os saldos devedores ou credores entre 
as Gestões Previdencial, Administrativa e Assistencial 
estão registrados em contas de Valores a Transferir, as 
quais são consolidadas por ocasião da elaboração do 
Balanço Patrimonial. 
Em atendimento à Resolução CNPC 08/2011, que 
dispõe sobre os procedimentos contábeis aplicáveis às 
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entidades fechadas de previdência complementar, a 
Fundação Copel elaborou o regulamento do Plano de 
Gestão Administrativa – PGA e adota as planificações 
contábeis emanadas da Superintendência Nacional 
de Previdência Complementar - PREVIC e da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar - ANS. O regulamento 
do Plano de Gestão Administrativa – PGA foi 
aprovado na 151ª reunião extraordinária do Conselho 
Deliberativo da entidade. 
As notas explicativas são apresentadas apenas para as 
demonstrações consolidadas e todos os valores estão 
apresentados em milhares de reais.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS NA 
ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

3.1. GESTÃO PREVIDENCIAL
As receitas e as despesas são contabilizadas 
pelo regime de competência, segregando as 
contribuições dos participantes das contribuições das 
patrocinadoras. 
O saldo de operações com as patrocinadoras é 
atualizado pelos encargos financeiros contratuais, até 
a data das demonstrações financeiras.

3.2. GESTÃO ASSISTENCIAL
A contabilidade da Gestão Assistencial é efetuada e 
mantida segregada das demais gestões, possibilitando 
a identificação, a independência do patrimônio 
e a adequação à legislação aplicável ao setor de 
saúde suplementar, sendo apresentados no Balanço 
Consolidado apenas os totais do Ativo e do Passivo 
assistenciais.
As receitas e as despesas são contabilizadas pelo 
regime de competência, segregando as contribuições 
das patrocinadoras das contribuições de 
responsabilidade dos participantes, formando fundos 
exclusivos para o Plano PROSAÚDE. O rendimento das 
aplicações financeiras desses recursos é incorporado 
ao fundo do plano. O valor desse fundo está somado 
aos fundos previdenciais para composição do 
Patrimônio Social na Demonstração da Mutação do 
Patrimônio Social - DMPS, já que esta contempla 
as adições e destinações da Gestão Assistencial. 
Diferentemente, o Balanço Patrimonial evidencia 
apenas os totais de Ativo e Passivo da Gestão 
Assistencial. 
As Receitas Assistenciais são provenientes das 
mensalidades arrecadadas das patrocinadoras e dos 
participantes ativos e assistidos.
As Despesas Assistenciais registram todos os gastos 
incorridos com os benefícios de assistência à saúde, 
como, por exemplo, o pagamento de consultas 
e exames médicos, além da provisão de eventos 
ocorridos e não avisados.

3.3. GESTÃO ADMINISTRATIVA
As receitas e as despesas são contabilizadas 
mensalmente, pelo regime de competência. 
As despesas administrativas assistenciais são 
reembolsadas pela Gestão Assistencial. As receitas e 
despesas administrativas da gestão previdencial são 
registradas e segregadas de forma a permitir a gestão 
administrativa por plano previdencial.
As Receitas Administrativas incluem as taxas de 
administração de empréstimos aos participantes e 
também as contribuições para custeio administrativo, 
pagas pela Gestão Assistencial e Gestão Previdencial.
As Despesas Administrativas englobam os gastos 
administrativos da Gestão Previdencial, da Gestão 
Assistencial e do Fluxo dos Investimentos. Tais gastos 
referem-se a salários e encargos, treinamentos, 
contratações de serviços de terceiros, depreciações 
e amortizações, além de despesas gerais como, 
por exemplo, materiais de expediente e contas de 
consumo da entidade.
A Constituição de Contingências refere-se às 
discussões sobre a legalidade da cobrança do PIS e da 
COFINS, conforme exposto na nota explicativa nº 6.

3.4. INVESTIMENTOS
O Fluxo dos Investimentos registra as aplicações 
efetuadas, utilizando estrutura de gestão multifundos, 
com carteiras específicas para cada plano 
administrado pela entidade. 
Os investimentos da Fundação Copel estão 
segmentados em:

3.4.1. RENDA FIXA
As aplicações de renda fixa são classificadas em 
duas categorias específicas, de acordo com a 
intenção de negociação. Os títulos na categoria “para 
negociação” incluem os títulos e valores mobiliários 
com o objetivo de poderem ser negociados antes 
do vencimento, sendo contabilizados pelo valor de 
mercado. Os títulos na categoria “mantidos até o 
vencimento” incluem os títulos e valores mobiliários 
para os quais haja a intenção e capacidade financeira 
para mantê-los em carteira até o vencimento, sendo 
contabilizados ao custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos pro rata temporis. 

3.4.2. RENDA VARIÁVEL
As aplicações em ações estão registradas pelos 
valores de mercado, obtidos pelas cotações de 
fechamento na data do balanço ou data anterior mais 
próxima, com exceção das ações que não tiverem 
sido negociadas nos últimos seis meses, as quais são 
registradas pelo menor valor entre o preço de custo 
e o valor patrimonial. Os Fundos de Renda Variável 
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estão registrados ao custo de aquisição acrescido dos 
ganhos auferidos ou perdas incorridas até a data do 
balanço. A variação apurada entre os valores atual 
de mercado e o anterior é apropriada mensalmente 
à conta de receita e/ou despesa. As receitas 
decorrentes de dividendos e bonificações em dinheiro 
são contabilizadas no respectivo exercício em que 
foram declarados pelas empresas.

3.4.3. INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS
O segmento de Investimentos Estruturados pode 
conter fundos de investimento: em participação, 
em empresas emergentes, imobiliários e em 
multimercado. A aquisição se dá em número de 
quotas do fundo e a apuração do valor dessas quotas 
é feita de acordo com normas específicas definidas 
pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM.
3.4.4. INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS
São registrados pelo custo de aquisição ou construção 
e atualizados conforme laudos técnicos de avaliação 
emitidos por empresas especializadas, a cada período 
de três anos, em conformidade com a Resolução MPS/
CNPC 08/2011 e Instrução MPS/CNPC 34/2009, sendo 
que a última reavaliação ocorreu e foi registrada em 
dezembro de 2011. A depreciação das edificações 
é calculada pelo método linear, à taxa anual entre 
2,00% e 6,66%, conforme apontado pelos laudos de 
avaliação.

3.4.5. OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES
Registra as operações de empréstimos concedidos 
aos participantes (ativos e assistidos). O saldo 
reflete a posição atualizada da carteira na data das 
demonstrações financeiras. Nas operações de até 12 
meses são cobrados juros prefixados de 1,1% ao mês, 
enquanto que as operações de 13 a 60 meses são 
remuneradas com juros pós-fixados de 0,6% ao mês, 
mais a variação do INPC (IBGE).
A taxa de administração é de 0,20% sobre o montante 
contratado.

3.5. ATIVO PERMANENTE 

3.5.1. IMOBILIZADO
Os valores dos bens são registrados pelo custo 
de aquisição. A depreciação e a amortização são 
calculadas pelo método linear, às taxas anuais de 10% 
para instalações em geral e móveis e utensílios e 20% 
para veículos e equipamentos de informática.

3.5.2. INTANGÍVEL
Representa as compras de direitos de uso de 
softwares, registradas pelo custo de aquisição. A 
amortização é calculada pelo método linear à taxa 
anual de 20%.

3.5.3. DIFERIDO
No grupo Diferido estão registrados, ao custo de 
aquisição, os gastos com a compra de sistema 
de controle dos Investimentos da entidade. A 
amortização é calculada pelo método linear, à taxa 
anual de 10%.

3.6. EXIGÍVEL CONTINGENCIAL 

3.6.1. GESTÃO PREVIDENCIAL
Registra provisões para perdas em demandas judiciais 
de beneficiários, tanto de ações trabalhistas contra 
patrocinadores, cujo eventual ganho possa gerar 
reflexos financeiros no benefício, quanto de ações 
diretas de revisão do benefício.

3.6.2. GESTÃO ADMINISTRATIVA
Registra provisões contingenciais referentes à 
discussão da legalidade na cobrança dos tributos PIS e 
COFINS. A partir de março de 2006, a Entidade passou 
a depositar judicialmente os valores apurados de PIS 
e COFINS, reconhecendo provisão para contingências 
sobre a totalidade desses depósitos judiciais.

3.7. PATRIMÔNIO SOCIAL 

3.7.1. REGIME FINANCEIRO
A Fundação Copel adota o regime financeiro 
de capitalização para o cálculo das provisões 
matemáticas relativas aos benefícios a serem 
pagos aos participantes dos planos de Benefício 
Definido – BD, deduzidas das contribuições futuras 
dos participantes e patrocinadoras. Nesses planos 
o custo do tempo de serviço anterior ao ingresso 
dos participantes foi coberto por dotação inicial 
e contribuições correntes da patrocinadora e/ou 
aquisição de jóia. As provisões matemáticas do 
plano de Contribuição Variável – CV são calculadas 
em quantidade de quotas, cuja quantidade é 
controlada individualmente para cada participante. 
Os participantes que migraram do Plano I e II ao 
Plano III, têm, além das cotas desse plano, o BSA – 
Benefício Saldado Anterior, conforme definido pelo 
regulamento.

3.7.2.	 BENEFÍCIOS CONCEDIDOS
Corresponde à diferença entre o valor atual dos 
encargos de complementação de aposentadorias ou 
pensões e o valor atual das contribuições futuras que 
venham a ser pagas à fundação pelos participantes 
em gozo de benefício do Plano Previdenciário I e II e 
do Plano III, para sustentação dos referidos encargos, 
de acordo com o plano de custeio vigente.



33

4. GESTÃO PREVIDENCIAL

As notas de débitos a receber de patrocinadoras são emitidas para o reembolso de valores pagos judicialmente 
em reclamatórias trabalhistas, nas quais a Fundação Copel foi citada como parte do polo passivo, e para recompor 
reservas matemáticas em virtude da revisão de benefícios nessas ações judiciais já encerradas.

A Provisão para Reembolso de Gastos com Demandas Judiciais refere-se ao valor provisionado para futuras perdas 
em ações judiciais em andamento e foi constituída com base na NBC TG 25, item 53, aprovada pela Resolução do 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC nº 1180, de 24/07/2009. A segurança para reconhecimento desse ativo é 
dada pela garantia consignada no Convênio de Adesão dos patrocinadores aos planos previdenciários da entidade.

3.7.3. BENEFÍCIOS A CONCEDER

CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA – SALDO DE CONTAS: 
Corresponde aos valores atuais dos encargos a serem assumidos pela Fundação Copel no Plano III, em relação aos 
participantes que ainda não estejam em gozo de complementação de aposentadoria.

BENEFÍCIO DEFINIDO ESTRUTURADO EM REGIME DE CAPITALIZAÇÃO PROGRAMADO:
Corresponde aos valores atuais dos encargos, calculados atuarialmente, a serem assumidos pela Fundação Copel nos 
Planos I e II e à parcela do BSA – Benefício Saldado Anterior, em relação aos participantes que ainda não estejam em 
gozo de complementação de aposentadoria.

BENEFÍCIO DEFINIDO ESTRUTURADO EM REGIME DE CAPITALIZAÇÃO NÃO PROGRAMADO:
Corresponde aos valores atuais dos encargos, calculados atuarialmente, que serão assumidos pela Fundação Copel 
nos Planos I e II e no Plano III, referentes aos benefícios de aposentadoria por invalidez, pensão por morte, auxílio-
doença e pecúlio por morte.
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4.1. CONTRIBUIÇÕES CONTRATADAS

Com a aprovação do Plano de Benefícios 
Previdenciários III pela Secretaria de Previdência 
Complementar - SPC do Ministério da Previdência e 
Assistência Social – MPAS, através do Ofício da SPC/
CGOF/COJ nº 638, de 03 de setembro de 1998 e 21 
de outubro de 1998, e pela 82ª Reunião Ordinária 
do Conselho de Administração da Companhia 
Paranaense de Energia – COPEL, realizada em 29 de 
setembro de 1998, sob atualização da Resolução 
MPS/CGPC nº 16/2005, para garantir o benefício 
proporcional adquirido pelos participantes em função 
da mudança de plano, a patrocinadora assumiu o 
montante das reservas matemáticas necessárias, 
calculado atuarialmente, para ser amortizado em 240 
prestações mensais, a partir de fevereiro de 1999 e 
término previsto para janeiro de 2019.

Após a criação das subsidiárias integrais em 1° de 
julho de 2001, o compromisso de saldamento foi 
transferido às mesmas, segregadas com base em seus 
respectivos quadros de funcionários existentes na 
data-base cálculo da dívida, em 31 de dezembro de 
1997. Os saldos assumidos pelas subsidiárias foram 
objeto de novos contratos, firmados individualmente 
entre as mesmas e a Fundação Copel, amparados por 
cláusula de garantia real.

Em razão da celebração desses novos contratos, o 
contrato com a patrocinadora instituidora, celebrado 
em 20 de janeiro de 1999, foi rescindido, dando-se 
às partes a mais ampla quitação quanto aos direitos 
e obrigações oriundos do mesmo. Assim, ficou a 
patrocinadora instituidora como garantidora solidária, 
em caso de qualquer eventual déficit decorrente da 
concessão de benefícios aos empregados das suas 
subsidiárias integrais.

As amortizações vinham sendo efetuadas desde 1° 
de agosto de 2001, acrescidas de taxa real de juros 
equivalentes a 6% a.a. e com atualização mensal pelo 
INPC (IBGE).

Em 27 de julho de 2007, por meio da carta 
CODR-C/1086/2007/PRE, a patrocinadora instituidora 
COPEL comunicou à Fundação Copel, a imediata 
cessação dos pagamentos previstos no Instrumento 
Particular de Ajuste firmado em 20 de janeiro de 
1999, por entender que as obrigações decorrentes do 
referido contrato estavam extintas.

Em 10 de setembro de 2007, por meio da carta 
440/PRE/2007, a Fundação Copel manifestou 
entendimento contrário ao da patrocinadora 
instituidora.

Os entendimentos divergentes levaram à formulação 
de uma consulta conjunta à Secretaria de Previdência 
Complementar, solicitando a apreciação e manifestação 
do Órgão Fiscalizador em relação à questão, conforme 
carta CODR-C/1369/2007/PRE, de 20 de setembro de 
2007.

Com a finalidade de formalizar os entendimentos 
havidos nas reuniões realizadas na Secretaria de 
Previdência Complementar, COPEL e Fundação Copel 
enviaram a correspondência CODR-C/1532/2007/PRE 
em 29 de outubro de 2007, confirmando que estavam 
suspensos os pagamentos desde 27 de julho de 2007.

Em 23 de novembro de 2007, de acordo com a 
Resolução CGPC nº 23, de 06/12/2006, por meio 
do Ofício nº 4511/2007/SPC/DELG, a Secretaria de 
Previdência Complementar encaminhou à patrocinadora 
instituidora COPEL o Despacho nº 048/2007/SPC/
DETECC/CGAT, datado de 25 de outubro de 2007. 
Neste solicitou esclarecimentos e sugeriu a realização 
de auditoria atuarial independente com o objetivo 
de avaliar o processo de saldamento, notadamente a 
avaliação atuarial que o embasou e a avaliação realizada 
em 2006, com parecer conclusivo sobre a adequação das 
premissas utilizadas e sobre a extinção ou não da dívida 
e/ou do contrato em questão.

Em 16 de julho de 2008 a fundação enviou para a 
SPC o Relatório de Auditoria Atuarial elaborado pela 
consultoria contratada, cujo parecer atesta “pela 
viabilidade da redução ou mesmo da extinção das 
obrigações decorrentes do Instrumento Particular 
de Ajuste das Reservas Matemáticas dos Planos 
Previdenciários”.

A SPC, por sua vez, em 08 de outubro de 2008, 
encaminhou Ofício solicitando maiores esclarecimentos 
e fundamentações ao parecer. O pedido foi atendido em 
12/11/2008.

No dia 17/02/2009 aconteceu nova reunião entre 
representantes da Fundação Copel e da Secretaria 
de Previdência Complementar na qual esta solicitou 
novas fundamentações e pareceres, o que foi atendido 
através da correspondência FC-322/PRE/2009 e 
anexos, de 30/03/2009, e da correspondência COPEL 
DRDO-C/0503/2009/PRE, de 28/04/2009.

No dia 14 de maio de 2010, a Superintendência de 
Previdência Complementar - PREVIC emitiu o parecer 
nº 27/2010/CGCJ/PF/PREVIC que foi comunicado à 
Fundação Copel, através do Ofício nº 1.372/2010/PF/
PREVIC de 20 de maio de 2010, apresentando a seguinte 
conclusão:
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a) “a dívida assumida pela COPEL tem natureza de dívida atuarial;

b) as partes acordaram que as obrigações assumidas pela patrocinadora, no contrato analisado, estariam extintas 
quando o DRAA indicasse a suficiência de reservas técnicas para a manutenção dos planos saldados;

c) o equilíbrio técnico dos planos de benefícios, causa extintiva da obrigação assumida pela COPEL, ocorre com a 
integralização de 100% (cem por cento) das reservas técnicas;

d) a necessidade de alteração das premissas atuariais dos planos de benefícios administrados pela Fundação Copel 
não gera efeitos quanto à extinção das obrigações da patrocinadora, no caso em questão, pois está relacionada 
com as avaliações atuariais futuras e com medidas a serem adotadas pela EFPC;”

Diante de tais pareceres e conclusões, a fiscalização realizada pela PREVIC na Fundação Copel em maio/2012 
determinou, em seu Relatório de Fiscalização nº 004/2012/ERRS/PREVIC, que se apresentasse justificativa técnica de 
manutenção da contabilização do valor relativo a esse contrato, motivo pelo qual o valor foi revertido contabilmente 
contra a provisão para perdas.

A diretoria da Fundação Copel continua estudando formas de negociação com as patrocinadoras com o fim de 
garantir a solidez e saúde financeira dos planos em caso de ocorrência de premissas não aderentes aos padrões 
atuariais aplicáveis ao presente caso.

5. INVESTIMENTOS 

No ano de 2012 os investimentos do Plano I e II obtiveram rentabilidade nominal de 12,93% e rentabilidade real de 
6,34%, ou seja, se desconsiderada a inflação do período medida pelo INPC. No Plano III as rentabilidades foram de 
18,27% e 11,37%, respectivamente.

A diferença de rentabilidade entre os planos decorre da diferença entre as carteiras de investimento. Por serem dois 
planos com características distintas, busca-se adequar as carteiras ao perfil de cada massa de participantes. Desta 
maneira, para o Plano I e II, que é um plano maduro e em extinção, a carteira é constituída principalmente de títulos 
públicos indexados à inflação. A carteira do Plano III, que é um plano jovem e em expansão, tem uma composição 
mais diversificada, carregando tanto títulos públicos com vencimentos diversos como também títulos privados com 
vencimentos mais curtos, e maior volume de aplicações em renda variável. 

5.1.  RENDA FIXA

A carteira de renda fixa apresenta a seguinte composição:
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Os investimentos em renda fixa estão custodiados no Banco Itaú S/A e nesta modalidade de investimentos o 
critério de precificação dos ativos se apresenta como o motivo fundamental das diferenças apresentadas entre as 
rentabilidades dos planos. Na carteira do Plano I e II a maioria dos títulos é mantida até o vencimento e os juros são 
apropriados linearmente ao longo da vida dos títulos. Já os títulos da carteira do Plano III são, em sua grande maioria, 
precificados a mercado. Dessa forma o valor desses títulos e, consequentemente, a rentabilidade contabilizada 
mensalmente, registra maiores oscilações diante das incertezas econômicas e políticas que permeiam as expectativas 
dos agentes de mercado, porém a rentabilidade efetiva somente será conhecida no momento da venda ou 
vencimento desses papéis. 

A renda fixa apresentou, em 2012, rentabilidade nominal de 12,86% no Plano I e II e 19,01% no Plano III. Já a 
rentabilidade real foi de 6,27% no Plano I e II e 11,37% no Plano III.

A classificação da carteira de títulos de renda fixa, assim como seus vencimentos, em 31 de dezembro de 2012 é 
assim demonstrada:
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O Plano de Gestão Administrativa e o Plano Pecúlio têm investimentos apenas marcados a mercado e totalizam 
R$ 29.641 mil e R$ 9.943 mil, respectivamente.

Ao longo do período, não houve alienação dos títulos públicos federais classificados na categoria “mantidos até o 
vencimento” e a Fundação Copel manifesta a intenção de manter esses títulos até seus respectivos vencimentos, 
dispondo, para tanto, de capacidade financeira, como tem sido atestado ao longo de períodos anteriores e de 
acordo com a Política de Investimentos.

 
5.2. RENDA VARIÁVEL

Os investimentos em renda variável acumularam, em 2012, rentabilidade nominal de 15,10% para o Plano I e 
II e 16,35% no Plano III, enquanto a rentabilidade real, ou seja, desconsiderada a inflação do período medida 
pelo INPC, foi de 8,38% e 9,56%, respectivamente. Esses investimentos estão distribuídos em fundos exclusivos 
com administração terceirizada e em carteira própria, administrada pela fundação e apresentavam a seguinte 
composição:

5.3. INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS

A carteira de investimentos estruturados, cujos totais eram de R$ 3.355 mil em 31 de dezembro de 2012 e de 
R$ 2.077 mil em 31/12/2011, é composta pelos fundos: FIP Kinea Private Equity II, em fase inicial de captação, 
Fundo Investidores Institucionais – FIP e Fundo de Investimento Imobiliário Nova Morada, ambos em fase de 
desinvestimento.
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5.4. INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS

Os investimentos imobiliários apresentavam os seguintes saldos:

Os investimentos em imóveis foram reavaliados em 2011, conforme determinam o Ofício Circular 18/DECON/
SPC de 04/12/2003, a Resolução MPS/CNPC 08/11 e a Instrução MPS/PREVIC 34/2009, sendo que os laudos 
de avaliação foram apreciados e aprovados pelo Conselho Deliberativo em 21/12/2011, conforme Ata da 178ª 
Reunião Extraordinária.

5.5. OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES

As operações de empréstimos com participantes apresentavam os seguintes saldos:

O valor registrado a título de parcelas de empréstimos a receber refere-se às parcelas de empréstimos 
descontadas dos participantes ativos, nos meses de dezembro de 2012 e dezembro de 2011, e repassadas à 
fundação pelas patrocinadoras nos meses de janeiro de 2013 e janeiro de 2012, respectivamente.

Esse segmento acumulou em 2012 uma rentabilidade nominal de 14,01% no Plano I e II e de 16,35% no Plano III. 
A rentabilidade real, ou seja, desconsiderada a inflação do período medida pelo INPC, foi de 7,35% para o Plano I 
e II e 6,98% para o Plano III.

6. EXIGÍVEL CONTINGENCIAL

Os saldos do passivo contingencial administrativo, de R$ 3.492 em 31 de dezembro de 2012 e R$ 2.826 mil 
em 31 de dezembro de 2011, devem-se às contingências de PIS e COFINS. Sua origem consta nos processos 
2006.70.00.007295-7 e 2003.70.00.046819-0, nos quais a Fundação Copel discute a legalidade da cobrança 
desses tributos, por não possuir “faturamento” como base de cálculo do PIS (0,65%) e da COFINS (4%). 

A partir de março de 2006, a entidade passou a depositar judicialmente os valores apurados de PIS e COFINS, 
reconhecendo provisão para contingências sobre a totalidade desses depósitos judiciais. Atualmente, os 
depósitos judiciais da Gestão Administrativa totalizam R$ 3.834 mil.

O saldo de contingência da gestão previdencial, no valor de R$ 63.692 mil, refere-se à provisão para perdas em 
248 processos judiciais classificados como de perda provável. Já o saldo de R$ 51 mil em 31 de dezembro de 
2011, foi revisado e revertido a resultado do plano, pois o lançamento era de custas processuais indevidamente 
classificadas como depósitos judiciais.  
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7. PATRIMÔNIO DE COBERTURA DO PLANO 

7.1. PROVISÕES MATEMÁTICAS

Os saldos das Provisões Matemáticas, em 31 de dezembro de 2012 e 31 de dezembro de 2011, correspondentes 
ao Plano Previdenciário I e II e ao Plano Previdenciário III, apresentaram a seguinte composição consolidada:

O valor das Provisões Matemáticas representa o valor presente das reservas de benefícios concedidos e a 
conceder, calculados com base no regulamento de cada um dos planos, incluindo as provisões necessárias para 
ajustes, de acordo com a Demonstração Atuarial – DA, emitida pelo atuário independente Mercer Consulting. 
O atuário independente faz a avaliação anual do plano e define o plano de custeio para o exercício seguinte. As 
avaliações mensais são realizadas pelo atuário interno da Fundação Copel. 

7.2. EQUILÍBRIO TÉCNICO

O saldo do Equilíbrio Técnico corresponde à suficiência patrimonial acumulada e transitória, constituída em 
reserva de contingência relativa aos planos de benefícios, como segue:

Conforme artigo 20 da Lei Complementar nº 109/2001 e Resolução CGPC nº 26, de 29 de setembro de 2008, o 
superávit apurado até o limite de vinte e cinco por cento das reservas matemáticas destina-se à constituição de 
Reserva de Contingência.
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O superávit técnico acumulado em 31 de dezembro de 2012 tem a destinação de dar cobertura a desvios 
desfavoráveis que possam vir a ocorrer em relação às hipóteses atuariais adotadas, em especial no que se refere à 
mortalidade e ao retorno dos investimentos.

A partir de dezembro de 2011 a Fundação adotou a tábua de mortalidade AT-2000 segregada por sexo, em 
substituição à tábua AT-83, por ser mais conservadora para mortalidade geral, implicando num aumento de 
aproximadamente 2,5 anos na expectativa de vida média dos homens e de aproximadamente 6,5 anos para as 
mulheres em relação à tábua anterior. Já a mortalidade de inválidos e entrada em invalidez, representadas pelas 
tábuas AT-49 e Light média, foram mantidas, tendo em vista sua aderência à massa de participantes dos planos.

A constituição da provisão para fazer face às operações representadas por direitos creditórios de liquidação 
duvidosa, conforme exposto na nota explicativa 4.1, reduziu o superávit acumulado do Plano I e II em R$ 131.377 
mil em 2012, R$ 115.609 mil em 2011, R$ 107.762 mil em 2010, em R$ 77.141 mil em 2009, em R$ 410.442 mil em 
2008, e R$ 325.758 mil em 2007. 

8. FUNDOS DA GESTÃO PREVIDENCIAL
 
Corresponde aos fundos do Plano Pecúlio e do Plano III, cujo acréscimo em 2012 foi de R$ 5.250 mil e no ano de 
2011 foi de R$ 2.042 mil.
O Fundo do Plano Pecúlio é constituído pela diferença entre as contribuições dos participantes (ativos e assistidos) e 
os benefícios pagos. O saldo era de R$ 9.916 mil em 31 de dezembro de 2012 e de R$ 9.157 mil em 31 de dezembro 
de 2011.

O fundo do Plano III corresponde ao saldo da conta anteriormente denominada Oscilação de Riscos, no valor de R$ 
21.798 em 31 de dezembro de 2012 e R$ 17.307 mil em 31 de dezembro de 2011. Essa conta registra a reversão das 
contribuições das patrocinadoras nos casos de resgate antecipado de reserva de poupança por parte de participantes 
ativos, e também a reversão do montante da reserva de poupança nos casos de falecimento do participante ativo 
que não deixe dependente(s) ou pessoa(s) designada(s), conforme previsto no regulamento do plano.

9. RECURSOS COLETADOS PELA GESTÃO PREVIDENCIAL

A contribuição para custeio administrativo faz parte dos recursos correntes coletados e é registrada como 
destinação de recursos para a Gestão Administrativa, no valor de R$ 7.409 em 2012 e R$ 4.974 em 2011.
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11. GESTÃO ADMINISTRATIVA

11.1. CUSTEIO ADMINISTRATIVO

De acordo com o artigo 6º da Resolução CGPC nº 29/09, o montante anual de recursos destinados ao plano de 
gestão administrativa não poderá exceder a 1% do montante dos recursos garantidores dos planos de benefícios 
(taxa de administração) ou 9% da soma das contribuições e dos benefícios dos planos (taxa de carregamento). 

O Conselho Deliberativo estabeleceu o limite anual de 3% para a taxa de carregamento da entidade, sendo que 
em 2011 essa taxa foi de 1,75% e em 2012 é de 2,01%.

O Plano de Gestão Administrativa - PGA compreende as despesas com administração da Gestão Previdencial e da 
Gestão Assistencial, além do Fluxo dos Investimentos.

A Fundação Copel elaborou sistema de distribuição das despesas administrativas, que foram classificadas em 
diretas e indiretas, a saber: as diretas são aquelas alocadas exclusivamente ao plano; as indiretas são rateadas 
levando em consideração o grau de comprometimento das mesmas em relação aos planos. As despesas 
administrativas são segregadas aos Planos de Benefícios Previdenciários conforme a participação de cada 
um deles nos investimentos (despesas de administração de investimentos) e de acordo com o número de 
participantes de cada plano (despesas de administração previdenciária).

O custeio dos planos previdenciários é coberto por contribuições das patrocinadoras, participantes e assistidos, 
conforme definido no plano de custeio do Demonstrativo da Avaliação Atuarial de cada plano de benefícios, 
emitido pelo atuário externo Mercer Consulting.

O custeio do Plano Pecúlio está incluso no valor do prêmio, tendo sido transferido a título de custo administrativo 
o montante equivalente a 2% das contribuições ao plano.

O custeio administrativo assistencial está incluso nas contraprestações mensais e o Plano Assistencial faz o 
reembolso direto do montante das despesas de administração assistencial apuradas pelo Plano de Gestão 
Administrativa – PGA.

 
11.2. FUNDOS DA GESTÃO ADMINISTRATIVA

Correspondem aos fundos constituídos com a diferença positiva apurada entre as receitas, despesas e resultado 
dos investimentos da Gestão Administrativa, destinados a atender aos gastos administrativos dos planos 
previdenciários da Fundação Copel. 

10. RECURSOS UTILIZADOS PELA GESTÃO PREVIDENCIAL

A constituição da provisão para fazer face às operações representadas por direitos creditórios de liquidação 
duvidosa refere-se ao Instrumento Particular de Ajuste das Reservas Matemáticas dos Planos Previdenciários 
Básico e Complementar, cujo saldo foi revertido contra a provisão ativa, conforme exposto na nota explicativa 4.1.
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13. OUTRAS INFORMAÇÕES 

13.1. AÇÃO JUDICIAL SOBRE OS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS INCIDENTES SOBRE OFND

A ABRAPP – Associação Brasileira das Entidades de Previdência Privada, representando suas associadas, ajuizou, 
em junho de 1986, ação contra o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico - BNDES e contra o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento - FND, questionando a mudança de critério de correção de títulos adquiridos por 
força do Decreto-Lei nº 2.228, de 23/07/1986 e da Resolução nº 1, de 09/04/1987.

A diferença de correção monetária requerida refere-se ao período de abril/1990 a fevereiro/1991, em virtude da 
substituição do índice de atualização do IPC – Índice de Preços ao Consumidor para o BTN – Bônus do Tesouro 
Nacional. A Ação foi julgada favorável à ABRAPP e, em 29 de novembro de 2010, foi emitida a certidão de trânsito 
em julgado.

A Fundação Copel, como associada da ABRAPP faz parte dessa ação e decidiu, com base no princípio contábil da 
prudência, não registrar os valores provenientes da ação contra o FND por entender que, apesar do trânsito em 
julgado, ainda não há uma estimativa confiável dos valores que serão recebidos e nem de quando ocorrerá. 

13.2. SEGUROS

Os valores segurados são determinados e contratados com base em avaliação técnica e são considerados 
suficientes (afirmação não auditada pelos auditores independentes) para a cobertura de eventuais perdas 
decorrentes de sinistros (incêndio, raio e explosão) envolvendo as edificações de propriedade da fundação. 

13.3. RECLAMATÓRIAS TRABALHISTAS

Todas as reclamatórias trabalhistas de ex-empregados das patrocinadoras da Fundação Copel, que recebem 
benefícios desta, e que resultem em ganhos de natureza salarial, geram reflexos na renda dos benefícios 
previdenciários. 

Conforme estabelece o contrato de adesão aos planos previdenciários, as patrocinadoras assumem os encargos 
decorrentes do recálculo do benefício, tanto em relação aos valores retroativos, calculados conforme a sentença 

12. GESTÃO ASSISTENCIAL

12.1. ATIVOS E PASSIVOS DA GESTÃO ASSISTENCIAL

O Balanço Patrimonial consolidado, elaborado conforme o padrão estabelecido nos normativos contábeis 
emanados da PREVIC, apresenta apenas os totais do Ativo e do Passivo assistenciais, porém como existem 
transações entre as Gestões e estas são consolidadas por ocasião da elaboração do balanço, apresenta-se abaixo 
o quadro de conciliação entre os totais do Balanço Consolidado e do Balanço Elaborado no padrão da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar –ANS:
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Conforme o artigo 17 da Instrução Normativa nº 588 de 21 de dezembro de 2005, publicada no Diário Oficial da 
União em 26 de dezembro de 2005, as entidades de previdência complementar sem fins lucrativos estão isentas 
do imposto sobre a renda devido pelas pessoas jurídicas.

Curitiba, 28 de janeiro de 2013.

HÉLIO JOSÉ PIZZATTO
Presidente

JOSÉ CARLOS LOUREIRO
Diretor Financeiro

ANTONIO SÉRGIO DE SOUZA GUETTER
Diretor de Administração e Seguridade

JOÃO MARIA DA SILVA DE LIMA
Contador CO.CRC-PR 30444/O-3

judicial, quanto à reserva matemática necessária para garantir o benefício futuro. 

Não obstante essa garantia, a Fundação Copel desenvolveu um plano de ação para classificar e mensurar os 
reflexos financeiros das referidas ações trabalhistas nas reservas matemáticas e efetuou o provisionamento 
contábil do montante referente a 328 ações classificadas com risco de perda provável, no valor estimado de 
R$ 26.307 mil para o Plano I e II e R$ 33.672 mil para o Plano III. Com base na NBC TG 25, item 53, aprovada 
pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade – CFC nº 1180, de 24/07/2009, provisionou também a 
receita equivalente a esses gastos, já que os mesmos, se ocorrerem, serão integralmente reembolsados pelas 
patrocinadoras. As reclamatórias trabalhistas classificadas como de perda possível, no total de 221 ações, tem 
montante estimado em R$ 3.553 mil para o Plano I e II e R$ 34.705 mil para o Plano III.

As demandas judiciais diretas contra a Fundação Copel, que buscam, por diversos motivos, a revisão de benefícios 
já concedidos no Plano I e II, também foram valoradas e classificadas, sendo provisionado o montante de R$ 
3.713 mil referente a 29 ações com risco de perda provável. Outras 7 ações judiciais com risco de perda possível 
totalizam R$ 342 mil. Tais demandas não serão objeto de reembolso pelas patrocinadoras, portanto não há 
provisão de receita equivalente a essa estimativa de gastos.

13.4. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA

A Fundação Copel teve sua imunidade tributária reconhecida em 1985 perante a 3ª Vara de Justiça Federal de 
Curitiba e confirmada, posteriormente, pelo Plenário do extinto Superior Tribunal de Justiça - STJ, com trânsito em 
julgado em 08 de março de 1989.

A ação requerida na vigência da Constituição Federal de 1967 protegeu a Fundação Copel quanto à tributação 
relativa ao imposto de renda na fonte decorrente do Decreto-Lei nº 2.065/83, tendo sido confirmada a sentença 
em todas as instâncias superiores. Ficou ali assentado também que a imunidade que a protegia estendia-se não 
só ao citado Decreto-Lei, como também a outros diplomas legais de natureza ordinária que viessem a substituí-lo 
(julgado em 27 de março de 1985, com trânsito em julgado em 19 de agosto de 1991, na AC nº 93.04.24424-2-PR).
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Relatório dos Auditores Independentes

Ilmos. Srs. Diretores, Conselheiros, Beneficiários e Patrocinadores da FUNDAÇÃO COPEL DE PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Examinamos as demonstrações financeiras da FUNDAÇÃO COPEL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2012 e 2011, e as respecti-
vas demonstrações consolidadas da mutação do patrimônio social e do plano de gestão administrativa, e as 
demonstrações individuais por plano de beneficio que compreendem a demonstração  do ativo líquido, da 
mutação do ativo líquido e das obrigações atuariais do plano, para os exercícios findos naquelas datas, assim 
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações  Financeiras
A administração da entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a entidades reguladas pelo 
Conselho Nacional de Previdência Complementar, e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos Auditores Independentes
Nossa responsabilidade é a de expresser uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em 
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigencias éticas pelos auditors e que a auditoria seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção 
relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras da entidade. Os procedimentos seleciona-
dos dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor 
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras da entidade para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, 
mas não para fins de expresser uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da entidade. Uma 
auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da FUNDAÇÃO COPEL DE PREVIDÊNCIA 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL e individual por plano de beneficios em 31 de dezembro de 2012 e 2011 e o desem-
penho consolidado e por plano de beneficios de suas operações para os exercícios findos naquelas datas, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades reguladas pelo Conselho Nacional 
de Previdência Complementar.

Curitiba, 28 de janeiro de 2013.

GRUNITZKY- AUDITORES INDEPENDENTES S/S CRC-PR 4552/0-5
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Relatório dos Auditores Independentes Parecer do Conselho Fiscal

Os membros do Conselho Fiscal da Fundação Copel de Previdência e Assistência Social, abaixo assinados, no 
cumprimento das disposições legais e estatutárias, assistidos pelo contador da entidade, João Maria da Silva de 
Lima, tendo procedido a verificação do Balanço Patrimonial, Demonstração da Mutação do Patrimônio Social 
Consolidado, Demonstrações da Mutação do Ativo Líquido por Planos, Demonstrações do Ativo Líquido por 
Plano, Demonstração do Plano de Gestão Administrativa, Demonstrações das Obrigações Atuariais dos Planos 
e Notas Explicativas correspondentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2012, bem como as 
contas da Diretoria Executiva relativas ao exercício de 2012, e em conformidade com o parecer atuarial emitido 
pela Mercer Human Resourse Consulting e com o parecer dos auditores independentes Grunitzky Auditores 
Independentes S/S, são de parecer que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pelo 
conselho deliberativo desta fundação.

Curitiba, 21 de março de 2013.

Manifestação do Conselho Deliberativo
Os membros do Conselho Deliberativo da Fundação Copel de Previdência e Assistência Social, 
presentes à 187ª Reunião Ordinária realizada no dia 25 de março de 2013, no cumprimento 
das disposições legais estatutárias, e depois de terem sido apresentados todos os aspectos 
relevantes da prestação de contas da Diretoria Executiva, constituída de: Balanço Patrimonial, 
Demonstração da Mutação do Patrimônio Social Consolidado, Demonstrações da Mutação do 
Ativo Líquido por Planos, Demonstrações do Ativo Líquido por Plano, Demonstração do Plano de 
Gestão Administrativa, Demonstrações das Obrigações Atuariais dos Planos e Notas Explicativas 
correspondentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2012, e considerando todos os 
pontos contidos nos pareceres da auditoria externa, Grunitzky Auditores Independentes S/S, e 
do Conselho Fiscal da entidade, decidiram unanimemente pela sua aprovação.

Curitiba, 25 de março de 2013.

Rosilene Fiorese Schreiber
PRESIDENTE

Geronimo Amilton Thomazi
CONSELHEIRO

Irineu Beltrami
CONSELHEIRO

José Mauro Oliveira Domingues
CONSELHEIRO

Edson Benedito Cesar
PRESIDENTE

Carlos Eduardo Felsky
CONSELHEIRO

Antonio Justino Spinello
CONSELHEIRO

Americo Antonio Gaion
CONSELHEIRO

Denise Camppanholo Busetti Sabbag
CONSELHEIRO

Rafael Burakovski
CONSELHEIRO
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Planos de Benefícios Previdenciários I e II

1. Introdução e Objetivos

2. Perfil dos Participantes

Na qualidade de atuário oficial dos Planos de Benefícios Previdenciários I e II (Planos I e II), administrados pela 
Fundação Copel de Previdência e Assistência Social (Fundação Copel), preparamos este parecer atuarial que 
contém as principais informações e resultados do estudo técnico (avaliação atuarial) de tais planos, realizado pela 
Mercer Human Resource Consulting Ltda. (Mercer) para o encerramento do exercício de 2012, com data-base em 
31/12/2012.

Ressaltamos que os resultados referidos acima tomam por base inúmeras premissas que traduzem expectativas 
sobre os Planos I e II, que podem ou não acontecer. Desta forma, qualquer interpretação ou tomada de decisão 
baseadas nesses resultados devem respeitar todas as ressalvas, orientações e recomendações contidas neste 
documento.

Este parecer atuarial não alcança ou considera quaisquer outros benefícios, administrados ou não pela Fundação 
Copel, além daqueles previstos nos Planos I e II, devendo ser utilizado somente para fins de cumprimento das 
obrigações legais emanadas dos órgãos regulador e fiscalizador do sistema fechado de previdência complementar 
no Brasil (Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC e Conselho Nacional de Previdência 
Complementar – CNPC).

Por fim, destacamos que a Mercer não se responsabiliza por quaisquer decisões tomadas sem a observação 
cuidadosa das ressalvas, orientações e recomendações contidas neste parecer atuarial ou pelas conseqüências 
decorrentes da utilização deste documento para outros fins que não o já explicitamente referido.

A data-base dos dados individuais relativos aos participantes e pensionistas utilizados no presente estudo foi 
31/07/2012.

Os dados individuais foram fornecidos pela Fundação Copel à Mercer que, após a realização de testes de 
consistência apropriados e eventuais acertos efetuados em conjunto entre as partes, considerou-os adequados 
para os propósitos desta avaliação atuarial.

Registre-se que a análise de consistência efetuada pela Mercer objetiva, única e exclusivamente, a identificação 
e correção de eventuais distorções na base de dados, não se inferindo, de tal análise, a garantia de que todas 
as distorções foram detectadas e sanadas, permanecendo, em qualquer hipótese, com a Fundação Copel e suas 
patrocinadoras, a responsabilidade plena por quaisquer imprecisões remanescentes.

Nas tabelas a seguir estão resumidas as principais características do grupo avaliado na data-base dos dados. 
Também, para fins de comparação e análise, são apresentadas as mesmas informações para o ano anterior, cuja 
data-base foi 31/12/2011.

Parecer Atuarial de Encerramento do Exercício de 2012
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Participantes Ativos

Participantes Aguardando o Benefício Proporcional Diferido

Participantes Aguardando o Benefício Saldado

(*) As provisões matemáticas apresentadas neste parecer atuarial foram calculadas com base nesta situação.

(*) O beneficio mensal será apurado na data de início de seu pagamento, conforme previsto nos regulamentos dos Planos I e II.

Participantes Aposentados e Pensionistas sem Benefício Saldado
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Participantes Aposentados e Pensionistas com Benefício Saldado

(1) Para os atuais pensionistas, não se espera que o benefício sofra influência do tempo comum ou especial.

Salientamos que para a definição do número de pensionistas foi considerado o grupo familiar de cada ex-
participante, de tal forma que viúva e filhos de um mesmo ex-participante correspondessem a um pensionista.

Os valores monetários referentes aos participantes ativos tabelados acima estão em 31/12/2012. Já aqueles 
referentes aos participantes aposentados e pensionistas foram corrigidos pela Fundação Copel e informados na 
base de dados com posição de 31/07/2012 e 31/12/2011, conforme a situação. Entretanto, para fins dos cálculos 
atuariais, todos os valores monetários acima têm o mesmo tratamento, ou seja, são atualizados para a data-base 
da avaliação atuarial e apresentados no conceito de capacidade.

Cabe destacar que entre a data-base dos dados e 31/12/2012 vários participantes adquiriram a condição de 
aposentados. As provisões matemáticas deste grupo foram registradas na rubrica de benefícios concedidos.

3. Hipóteses, Regimes Financeiros e Métodos Atuariais Utilizados

Uma avaliação atuarial de um plano de benefícios é um estudo técnico que tem por objetivo principal estimar, na 
data de seu cálculo, os custos e reservas/provisões matemáticas deste plano para o longo prazo, devendo incluir 
tanto os valores dos compromissos com os benefícios já sendo pagos, quanto àqueles referentes aos participantes 
que ainda completarão as condições exigidas para tal.

A forma como os custos e reservas/provisões matemáticas são determinados/estimados é função direta do 
método atuarial escolhido. Em outras palavras, é o método atuarial que determina a fórmula de cálculo dos 
custos atuariais e a velocidade/intensidade com que são acumulados na reserva/provisão matemática.

Para esse fim, isto é, de se determinar custos e reservas, são feitas projeções de curto, médio e longo prazos, 
admitindo-se um conjunto de hipóteses atuariais e financeiras que represente de forma pertinente a experiência 
real futura do plano de benefícios avaliado. Essas hipóteses incluem aquelas de caráter econômico (retorno de 
investimento, taxa de crescimento salarial, taxa de reajuste dos benefícios e níveis de benefícios do INSS, etc.) e 
também as de caráter biométrico (taxas de mortalidade, invalidez e rotatividade, idade de aposentadoria, estado 
civil e número de dependentes, etc.), entre outras.

Para a apuração das provisões matemáticas e custos relativos aos Planos I e II foram adotadas as premissas 
atuariais e financeiras descritas mais adiante neste capítulo, que compõem um único cenário, dentre as diversas 
possibilidades de comportamento dos vários fatores que afetam a apuração dos compromissos atuariais daqueles 
planos. Os resultados deste único cenário são apresentados neste parecer atuarial. Certamente, outros cenários 
razoáveis poderiam ser definidos, mas não estão aqui apresentados.

Entretanto, como sabemos, o futuro é incerto e a experiência real observada para cada plano de benefícios 
diferirá das premissas selecionadas, gerando diferenças que podem ser significativas. Em função disso, as 
premissas atuariais e financeiras devem ser acompanhadas e detalhadas cuidadosamente.

Inúmeras são as razões que podem justificar alterações de hipóteses de uma avaliação para outra, como, por 
exemplo, o retorno financeiro dos ativos investidos, comportamento da população coberta ou pagamento 
de benefícios diferentes do esperado; imposições legais; adaptações à política de recursos humanos da 
patrocinadora ou mudanças no cenário econômico, entre outros fatores.
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Em resumo, temos que os resultados de uma avaliação atuarial de um plano de benefícios registram a 
situação atuarial e financeira estimada do referido plano em um dado momento no tempo, e pressupõem o 
acompanhamento cuidadoso das hipóteses utilizadas.

Diante do exposto, ressaltamos que eventuais decisões sobre alteração dos benefícios do plano, da política de 
investimentos, regimes e métodos de financiamento, e qualquer matéria relativa aos Planos I e II devem ser 
tomadas respeitando-se a legislação vigente e somente após criteriosa análise de possíveis oscilações financeiras 
futuras e de cenários de premissas alternativos, e não unicamente com base nos resultados da presente avaliação 
atuarial.

Especificamente em relação aos Planos I e II, informamos que para a avaliação atuarial realizada pela Mercer com 
data-base em 31/12/2012 foram adotados os seguintes regimes e métodos atuariais:

1. Benefícios de pecúlio por morte e auxílio-doença: Modalidade de benefício definido, regime de repartição 
simples;

2. Demais benefícios: Modalidade de benefício definido, regime de capitalização, método agregado.

A seguir apresentamos o conjunto das principais hipóteses atuariais e econômicas utilizadas nesta avaliação 
atuarial:

Em atendimento à legislação vigente, cumpre-nos informar que as hipóteses atuariais e econômicas, os regimes 
e métodos atuariais utilizados na presente avaliação não sofreram alterações em relação à avaliação atuarial de 
encerramento do exercício de 2011.

Apesar de não ter sofrido alteração em relação à avaliação atuarial de encerramento do exercício anterior e 
respeitar o limite máximo legal estabelecido pela Resolução CGPC nº 18, de 28/03/2006, alterada pela Resolução 
MPS/CNPC nº 09, de 29/11/2012, entendemos ser necessário esclarecer o que segue em relação à hipótese 
referente a taxa real anual de juros sendo utilizada:

1. Em razão do cenário econômico do Brasil, onde as taxas de juros têm sofrido consecutivas e importantes 
quedas, a Fundação Copel vem conduzindo estudos de ALM com o objetivo de se adequar e enfrentar tal 
situação. Cópias desses estudos foram encaminhadas à Mercer para conhecimento;

2. No ano de 2012, de posse dos resultados desses estudos, por prevenção, a Diretoria Executiva da Fundação 
Copel encaminhou proposta para seu Conselho Deliberativo solicitando a redução desta hipótese para o patamar 
de 5,0% a.a.;

(1) O indexador utilizado é o INPC do IBGE.
(2) A hipótese de crescimento salarial adotada foi definida pelas patrocinadoras, levando-se em consideração a expectativa média de 
reajustes salariais futuros para o longo prazo.
(3) A hipótese de rotatividade adotada foi definida pelas patrocinadoras com base na expectativa futura de longo prazo sobre admissões 
e desligamentos de participantes dos Planos I e II.
(4) Foi utilizada a tábua AT-2000 básica, segregada por sexo, que atende ao item 2 da Resolução CGPC n° 18, de 28/03/2006. A tábua 
de mortalidade adotada corresponde àquela divulgada pelo SOA – “Society of Actuaries”, entidade americana similar ao IBA – Instituto 
Brasileiro de Atuária. 
(5) Entrada em aposentadoria: 100% na primeira elegibilidade a um benefício pleno de aposentadoria. 
----
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3. O Conselho Deliberativo vem analisando as informações e solicitações recebidas e, após várias reuniões e 
discussões, todas registradas em atas, e também após considerar que, no contexto de longuíssimo prazo para os 
planos de benefícios, a situação de queda de juros pode continuar, decidiu a Fundação Copel pela contratação 
dos serviços de consultoria da Mercer para a realização de novo estudo de ALM para embasar a taxa real anual de 
juros mais adequada à maturação do passivo/provisões matemáticas dos Planos I e II e a meta atuarial requerida 
para honrar os compromissos assumidos.

Entretanto, dado a importância desta hipótese quando consideramos a natureza estrutural dos Planos I e II, isto é, 
concebidos na modalidade de benefícios definidos, a Mercer realizou estudos de sensibilidade do impacto desta 
premissa nas provisões matemáticas e, conseqüentemente, na saúde financeira e atuarial desses planos, como 
apresentado a seguir: 
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Como podemos deduzir da análise dos valores acima, mesmo no caso de eventual necessidade de redução da 
taxa de juros para os patamares apresentados, os Planos I e II ainda apresentarão situação superavitária.

Diante de todo o exposto até o momento, atestamos que, em nossa opinião, as hipóteses, regimes e métodos 
atuariais utilizados nesta avaliação atuarial são apropriados e adequados aos fins a que se destinam, estão 
em conformidade com as características da massa de participantes avaliada e com o regulamento dos Planos 
I e II fornecido pela Fundação Copel, em vigor em 31/12/2012, e atendem a Resolução CGPC nº 18/2006, que 
estabelece os parâmetros técnico-atuariais para estruturação de plano de benefícios de Entidades Fechadas de 
Previdência Complementar.

Todas as hipóteses atuariais e econômicas, além dos regimes e métodos atuariais utilizados na avaliação atuarial 
dos Planos I e II foram discutidos com e aprovados pela Fundação Copel, que tem pleno conhecimento de seus 
objetivos e impactos.
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De acordo com o plano de contas em vigor e com as informações contábeis fornecidas pela Fundação Copel, 
apresentamos no quadro a seguir os valores do patrimônio social, do patrimônio de cobertura dos Planos I e II, 
das provisões matemáticas calculadas e certificadas pela Mercer, do equilíbrio técnico e dos fundos previdencial e 
administrativo posicionados em 31/12/2012.

4. Provisões Matemáticas e Outras Rubricas
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Cabe registrar que a Mercer não efetuou qualquer análise dos ativos que compõem o patrimônio social dos 
Planos I e II ora avaliados, tendo se baseado somente nas informações fornecidas pela Fundação Copel.

Em relação à estruturação das provisões matemáticas, observamos ainda o que se segue:

a) No caso de aposentadoria concedida, as provisões referentes à reversão do benefício em pensão por morte do 
aposentado válido foram registradas na conta 2.3.1.1.01.02.01 (valor atual dos benefícios futuros programados - 
assistidos) e as provisões referentes à reversão de aposentadoria por invalidez em pensão por morte do inválido 
foram registradas na conta 2.3.1.1.01.02.02 (valor atual dos benefícios futuros não programados - assistidos);

b) A provisão da pensão por morte já concedida foi registrada na conta 2.3.1.1.01.02.02 (valor atual dos 
benefícios futuros não programados - assistidos);

c) A provisão referente à futura reversão da aposentadoria por invalidez em pensão por morte do futuro inválido 
calculada para participante ativo foi registrada na conta 2.3.1.1.02.03.01 (valor atual dos benefícios futuros não 
programados);

d) A provisão referente à pensão por morte de participante ativo foi registrada na conta 2.3.1.1.02.03.01 (valor 
atual dos benefícios futuros não programados).
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Por fim, gostaríamos de registrar as seguintes considerações gerais:

1. O Superávit Técnico Acumulado alcançou a quantia de R$ 482.247.688,88 em 31/12/2012, aproximadamente 
R$ 7,8 milhões abaixo do montante esperado. Esta perda pode ser explicada, de forma abrangente, entre outros 
fatores, pelo ganho real de cerca R$ 11 milhões do patrimônio social dos Planos I e II, equivalente a diferença 
entre a rentabilidade total de 12,93% e a meta atuarial 12,57% no ano e também pela perda das reservas totais, 
da ordem de R$ 21 milhões;

2. A reserva de contingência foi constituída conforme o disposto no parágrafo único do artigo 7º da Resolução 
CGPC nº 26 de 29/09/2008. Não foi apurada reserva especial para revisão dos Planos I e II.

Custos

Para definição do custeio dos benefícios de pecúlio por morte e auxílio-doença dos Planos I e II, utilizou-se o 
regime de repartição simples, que determina que este custeio é calculado de forma tal a ser suficiente para 
fazer frente aos compromissos para o exercício imediatamente posterior. Para os demais benefícios definidos, 
utilizou-se o método atuarial agregado, que determina que o valor presente de todas as contribuições futuras 
corresponda à diferença entre os compromissos atuariais e os ativos garantidores. Todos os métodos e regimes 
utilizados prevêem o redimensionamento periódico de seu plano de custeio.

A tabela a seguir apresenta o plano de custeio, incluindo as contribuições definidas em regulamento para 
participantes e patrocinadoras.

Os valores monetários são apresentados no conceito de capacidade e estão posicionados em 31/12/2012. 
Ressaltamos que durante o ano de 2013 os valores de contribuição em Reais poderão apresentar variações em 
função de aumento ou redução da folha do salário real de contribuição.

A contribuição para custeio da despesa administrativa apresentada na tabela acima reflete fielmente o valor 
orçado pela Fundação Copel para os Planos I e II e deverá ser rateada paritariamente entre participantes (ativos e 
aposentados) e patrocinadoras. 

Contribuições

Certificamos que, de acordo com a legislação vigente, patrocinadoras e participantes deverão efetuar 
contribuições para os Planos I e II com base nos seguintes níveis:

5. Plano de Custeio para o Exercício de 2013

(1)  Salário real de contribuição anual: R$ 4.865.977,00.
(2)  Valor estabelecido pela Fundação COPEL em seu orçamento anual e referente somente aos Planos I e II.
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Patrocinadora

As patrocinadoras deverão efetuar contribuições de acordo com os itens 41 e 42 do regulamento dos Planos I e II, 
estimadas e apresentadas a seguir:

(1) Valores estimados correspondentes à 100% das contribuições a serem realizadas pelos participantes ativos. Prevalecem os valores 
reais contribuídos.

O valor estimado das contribuições de patrocinadora, no montante de R$ 1.665.121,35, deve ser financiado por 
contribuições correspondentes a 34,22% da folha do salário real de contribuição dos participantes ativos dos 
Planos I e II ou, alternativamente, 0,27% da folha do salário real de contribuição de todos os participantes ativos 
da patrocinadora COPEL (esta folha monta à R$ 620.495.264,90 em 31/12/2012);

Especificamente em relação as contribuições para cobertura das despesas administrativas, o plano de adequação 
determinado no Ofício nº 059/ERRS/PREVIC, de 06/04/2010, estabelece que as patrocinadoras recolherão suas 
contribuições para cobertura dessas despesas no patamar de 60% sobre o valor previsto no plano de custeio 
de cada exercício, sendo a diferença coberta por meio de recursos do fundo administrativo, como forma de 
recuperação de valores pagos a mais no período de 2003 a 2010. Desta forma, tais contribuições estão assim 
divididas:

1. A parcela de R$ 1.310.606,44, deve ser financiada por contribuições correspondentes a 26,93% da folha do 
salário real de contribuição dos participantes ativos dos Planos I e II ou, alternativamente, 0,21% da folha do 
salário real de contribuição de todos os participantes ativos da patrocinadora COPEL;

2. A parcela de R$ 873.737,63 (equivalente a 40% das contribuições totais patronais para cobertura das despesas 
administrativas dos Planos I e II, que é de R$ 2.184.344,07), deve ser financiada pela utilização dos recursos do 
fundo administrativo. Em função do esgotamento quase total dos recursos deste fundo administrativo, a partir 
do momento em que não mais houver saldo neste fundo, o montante remanescente deverá ser financiado por 
contribuições adicionais da patrocinadora.

Entendemos que o esgotamento do fundo administrativo antes de findo o prazo de 84 meses descrito no item 
1 da correspondência da Fundação Copel para a PREVIC (resposta ao Ofício nº 059/ERRS/PREVIC), se deve ao 
comportamento crescente das despesas administrativas (comportamento este não previsto na proposta de 
adequação), provocando assim, a antecipação das despesas que deveriam ser financiadas pelo referido fundo ao 
longo do período pertinente.

Diante da situação que se configura, ou seja, inexistência de fundo administrativo já em 2013, sugerimos que a 
Fundação Copel, sempre respeitando as diretrizes legais que regem a matéria, estude a criação de fonte adicional 
para acúmulo de novo fundo administrativo, de modo a possibilitar o planejamento e financiamento adequado de 
suas despesas sem sobressaltos ou aumentos drásticos de contribuições para esse fim.

Participantes Ativos e Aposentados

Os participantes ativos e aposentados deverão efetuar contribuições com base na seguinte regra de custeio:
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(1)  Teto: refere-se ao salário “teto” de contribuição para a Previdência Social.
(2)  Para os participantes aposentados, o salário real de contribuição equivale ao valor do benefício recebido.

Para 2013, essas contribuições foram estimadas em:

1. R$ 443.144,00 no ano, correspondente a 9,11% da folha do salário real de contribuição dos participantes ativos 
dos Planos I e II; e

2. R$ 14.555.734,00 no ano, correspondente a 5,07% da folha de benefícios dos participantes aposentados e 
pensionistas dos Planos I e II.

Ressalte-se que os valores acima são estimados, prevalecendo sempre os valores reais contribuídos.

Sobre as contribuições dos participantes ativos e aposentados acima apresentadas incidirá uma taxa de 
carregamento de 20% para fins da cobertura das despesas administrativas dos Planos I e II, como segue:

1. R$ 88.629 no ano, correspondente a 1,82% da folha do salário real de contribuição dos participantes ativos; e

2. R$ 2.911.147 no ano, correspondente a 1,01% da folha de benefícios para os participantes aposentados e 
pensionistas.

Os valores acima são estimados, uma vez que decorrem diretamente das contribuições reais efetuadas.

Conforme também previsto no plano de adequação das contribuições para o custeio administrativo, determinado 
no referido Ofício nº 059/ERRS/PREVIC, serão recolhidas mensalmente contribuições administrativas dos 
participantes ativos e aposentados dos Planos I e II, no percentual de 0,70% do valor do salário real de 
contribuição limitado a R$ 10,00 (para os aposentados o salário real de contribuição corresponde ao benefício 
recebido). O período de cobrança de tais contribuições vigorará de abril de 2011 a março de 2018, perfazendo 84 
meses. Este valor é estimado em R$ 625.800 para o ano de 2013.

Participantes Autopatrocinados

Os participantes autopatrocinados deverão efetuar, além de suas contribuições, as contribuições que seriam 
feitas pela patrocinadora, caso não tivesse ocorrido o término do vínculo empregatício, destinadas ao custeio de 
seus benefícios e das despesas administrativas.

Ressaltamos que na data-base dos dados utilizados nesta avaliação atuarial não havia nenhum participante nessa 
condição.

Participantes em Benefício Proporcional Diferido (BPD)

Não haverá contribuições de participantes em BPD.

Este plano de custeio passa a vigorar pelo prazo de 1 ano, a partir de 1º de abril de 2013, não sendo possível sua 
postergação ou aplicação em período diferente do aqui apresentado.
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6. Limite Legal das Despesas

7. Conclusão

Em conformidade com o artigo 6º da Resolução CGPC nº 29, de 31/08/2009, registramos que os recursos 
destinados para o plano de gestão administrativa atendem aos limites pertinentes para o conjunto de planos de 
benefícios administrados pela Fundação Copel, que são vinculados à Lei Complementar n° 108, de 29/05/2001.

Com base no plano de custeio apresentado no capítulo 5 deste parecer atuarial, que está alinhado com o 
posicionamento da PREVIC, expresso por meio do Ofício nº 055/SPC/DEFIS/ESRS, de 21/12/2007, e também 
nas conclusões relativas ao item 3.2 do Relatório de Fiscalização nº 016/2007/SPC/ESRS, que trata da paridade 
contributiva, informamos que o total das contribuições a serem vertidas para o exercício de 2013 pelas 
patrocinadoras representa aproximadamente 15% do total das contribuições dos participantes (ativos e 
aposentados).

Certificamos que os Planos I e II administrados pela Fundação Copel estão superavitários na data de 
encerramento do exercício de 2012. A manutenção desta situação depende do comportamento das hipóteses 
atuariais utilizadas para a avaliação atuarial dos referidos planos e também do retorno futuro de investimentos 
obtido pelo patrimônio que lastreia os compromissos assumidos com o pagamento de benefícios.

Por fim, atestamos que os atuários credenciados subscritos a seguir atendem aos padrões de qualificação do 
Instituto Brasileiro de Atuários - IBA para a elaboração das informações apresentadas neste parecer atuarial. 
 
São Paulo, 27 de março de 2013

 
Mercer Human Resource Consulting Ltda.

José Carlos Dias - MIBA nº 635 
Tiago Calçada - MIBA nº 1.666
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PLANO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS III

1. Introdução e Objetivos

2. Perfil dos Participantes

Na qualidade de atuário oficial do Plano de Benefícios Previdenciários III (Plano III), administrado pela Fundação 
Copel de Previdência e Assistência Social (Fundação Copel), preparamos este parecer atuarial que contém as 
principais informações e resultados do estudo técnico (avaliação atuarial) de tal plano, realizado pela Mercer 
Human Resource Consulting Ltda. (Mercer) para o encerramento do exercício de 2012, com data-base em 
31/12/2012.

Ressaltamos que os resultados referidos acima tomam por base inúmeras premissas que traduzem expectativas 
sobre o Plano III, que podem ou não acontecer. Desta forma, qualquer interpretação ou tomada de decisão 
baseadas nesses resultados devem respeitar todas as ressalvas, orientações e recomendações contidas neste 
documento.

Este parecer atuarial não alcança ou considera quaisquer outros benefícios, administrados ou não pela Fundação 
Copel, além daqueles previstos no Plano III, devendo ser utilizado somente para fins de cumprimento das 
obrigações legais emanadas dos órgãos regulador e fiscalizador do sistema fechado de previdência complementar 
no Brasil (Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC e Conselho Nacional de Previdência 
Complementar – CNPC).

Por fim, destacamos que a Mercer não se responsabiliza por quaisquer decisões tomadas sem a observação 
cuidadosa das ressalvas, orientações e recomendações contidas neste parecer atuarial ou pelas conseqüências 
decorrentes da utilização deste documento para outros fins que não o já explicitamente referido.

A data-base dos dados individuais relativos aos participantes e pensionistas utilizados no presente estudo foi 
31/07/2012.

Os dados individuais foram fornecidos pela Fundação Copel à Mercer que, após a realização de testes de 
consistência apropriados e eventuais acertos efetuados em conjunto entre as partes, considerou-os adequados 
para os propósitos desta avaliação atuarial.

Registre-se que a análise de consistência efetuada pela Mercer objetiva, única e exclusivamente, a identificação 
e correção de eventuais distorções na base de dados, não se inferindo, de tal análise, a garantia de que todas 
as distorções foram detectadas e sanadas, permanecendo, em qualquer hipótese, com a Fundação Copel e suas 
patrocinadoras, a responsabilidade plena por quaisquer imprecisões remanescentes.

Nas tabelas a seguir estão resumidas as principais características do grupo avaliado na data-base dos dados. 
Também, para fins de comparação e análise, são apresentadas as mesmas informações para o ano anterior, cuja 
data-base foi 31/12/2011.

Parecer Atuarial de Encerramento do Exercício de 2012
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Participantes Ativos

Participantes em Benefício Proporcional Diferido

Participantes Autopatrocinados

(*) As provisões matemáticas apresentadas neste parecer atuarial foram calculadas com base nesta situação.

(*) O valor do beneficio mensal será apurado na data de início de seu pagamento, conforme previsto no regulamento do Plano III.

Participantes Aposentados e Pensionistas
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Salientamos que para a definição do número de pensionistas foi considerado o grupo familiar de cada ex-
participante, de tal forma que viúva e filhos de um mesmo ex-participante correspondessem a um pensionista.

Os valores monetários referentes aos participantes ativos e autopatrocinados tabelados acima estão em 
31/12/2012. Já aqueles referentes aos participantes aposentados e pensionistas foram corrigidos pela Fundação 
Copel e informados na base de dados com posição de 31/07/2012 e 31/12/2011, conforme a situação. 
Entretanto, para fins dos cálculos atuariais, todos os valores monetários acima têm o mesmo tratamento, ou seja, 
são atualizados para a data-base da avaliação atuarial e apresentados no conceito de capacidade.

Cabe destacar que entre a data-base dos dados e 31/12/2012 vários participantes adquiriram a condição de 
aposentados. As provisões matemáticas deste grupo foram registradas na rubrica de benefícios concedidos.

3. Hipóteses, Regimes Financeiros e Métodos Atuariais Utilizados

Uma avaliação atuarial de um plano de benefícios é um estudo técnico que tem por objetivo principal estimar, na 
data de seu cálculo, os custos e reservas/provisões matemáticas deste plano para o longo prazo, devendo incluir 
tanto os valores dos compromissos com os benefícios já sendo pagos, quanto àqueles referentes aos participantes 
que ainda completarão as condições exigidas para tal.

A forma como os custos e reservas/provisões matemáticas são determinados/estimados é função direta do 
método atuarial escolhido. Em outras palavras, é o método atuarial que determina a fórmula de cálculo dos 
custos atuariais e a velocidade/intensidade com que são acumulados na reserva/provisão matemática.

Para esse fim, isto é, de se determinar custos e reservas, são feitas projeções de curto, médio e longo prazos, 
admitindo-se um conjunto de hipóteses atuariais e financeiras que represente de forma pertinente a experiência 
real futura do plano de benefícios avaliado. Essas hipóteses incluem aquelas de caráter econômico (retorno de 
investimento, taxa de crescimento salarial, taxa de reajuste dos benefícios e níveis de benefícios do INSS, etc.) e 
também as de caráter biométrico (taxas de mortalidade, invalidez e rotatividade, idade de aposentadoria, estado 
civil e número de dependentes, etc.), entre outras.

Para a apuração das provisões matemáticas e custos relativos ao Plano III foram adotadas as premissas atuariais 
e financeiras descritas mais adiante neste capítulo, que compõem um único cenário, dentre as diversas 
possibilidades de comportamento dos vários fatores que afetam a apuração dos compromissos atuariais daqueles 
planos. Os resultados deste único cenário são apresentados neste parecer atuarial. Certamente, outros cenários 
razoáveis poderiam ser definidos, mas não estão aqui apresentados.

Entretanto, como sabemos, o futuro é incerto e a experiência real observada para cada plano de benefícios 
diferirá das premissas selecionadas, gerando diferenças que podem ser significativas. Em função disso, as 
premissas atuariais e financeiras devem ser acompanhadas detalhada e cuidadosamente.

Inúmeras são as razões que podem justificar alterações de hipóteses de uma avaliação para outra, como, por 
exemplo, o retorno financeiro dos ativos investidos, comportamento da população coberta ou pagamento 
de benefícios diferentes do esperado; imposições legais; adaptações à política de recursos humanos da 
patrocinadora ou mudanças no cenário econômico, entre outros fatores.

Em resumo, temos que os resultados de uma avaliação atuarial de um plano de benefícios registram a 
situação atuarial e financeira estimada do referido plano em um dado momento no tempo, e pressupõem o 
acompanhamento cuidadoso das hipóteses utilizadas.

Diante do exposto, ressaltamos que eventuais decisões sobre alteração dos benefícios do plano, da política de 
investimentos, regimes e métodos de financiamento, e qualquer matéria relativa ao Plano III devem ser tomadas 
respeitando-se a legislação vigente e somente após criteriosa análise de possíveis oscilações financeiras futuras e 
de cenários de premissas alternativos, e não unicamente com base nos resultados da presente avaliação atuarial.
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Especificamente em relação ao Plano III, informamos que para a avaliação atuarial realizada pela Mercer com 
data-base em 31/12/2012 foram adotados os seguintes regimes e métodos atuariais:

1. Aposentadorias e institutos: Modalidade de contribuição definida, regime de capitalização financeira;

2. Aposentadoria por invalidez e pensão por morte de ativo: Modalidade de benefício definido, regime de 
capitalização, método de crédito unitário projetado;

3. Pecúlio por morte e auxílio-doença: Modalidade de benefício definido, regime de repartição simples.

A seguir apresentamos o conjunto das principais hipóteses atuariais e econômicas utilizadas nesta avaliação 
atuarial:

Em atendimento à legislação vigente, cumpre-nos informar que as hipóteses atuariais e econômicas, os regimes 
e métodos atuariais utilizados na presente avaliação não sofreram alterações em relação à avaliação atuarial de 
encerramento do exercício de 2011.

Apesar de não ter sofrido alteração em relação à avaliação atuarial de encerramento do exercício anterior e 
respeitar o limite máximo legal estabelecido pela Resolução CGPC nº 18, de 28/03/2006, alterada pela Resolução 
MPS/CNPC nº 09, de 29/11/2012, entendemos ser necessário esclarecer o que segue em relação à hipótese 
referente a taxa real anual de juros sendo utilizada:

1. Em razão do cenário econômico do Brasil, onde as taxas de juros têm sofrido consecutivas e importantes 
quedas, a Fundação Copel vem conduzindo estudos de ALM com o objetivo de se adequar e enfrentar tal 
situação. Cópias desses estudos foram encaminhadas à Mercer para conhecimento;

2. No ano de 2012, de posse dos resultados desses estudos, por prevenção, a Diretoria Executiva da Fundação 
Copel encaminhou proposta para seu Conselho Deliberativo solicitando a redução desta hipótese para o patamar 
de 5,75% a.a.;

3. O Conselho Deliberativo vem analisando as informações e solicitações recebidas e, após várias reuniões e 
discussões, todas registradas em atas, e também após considerar que, no contexto de longuíssimo prazo para os 
planos de benefícios, a situação de queda de juros pode continuar, decidiu a Fundação Copel pela contratação 
dos serviços de consultoria da Mercer para a realização de novo estudo de ALM para embasar a taxa real anual de 
juros mais adequada à maturação do passivo/provisões matemáticas do Plano III e a meta atuarial requerida para 
honrar os compromissos assumidos.

(1)  O indexador utilizado é o INPC do IBGE.
(2)  A hipótese de crescimento salarial adotada foi definida pelas patrocinadoras, levando-se em consideração a expectativa média de 
reajustes salariais futuros para o longo prazo.
(3) A hipótese de rotatividade adotada foi definida pelas patrocinadoras com base na expectativa futura de longo prazo sobre admissões 
e desligamentos de participantes do Plano III.
(4) Foi utilizada a tábua AT-2000 básica, segregada por sexo, que atende ao item 2 da Resolução CGPC n° 18, de 28/03/2006. A tábua 
de mortalidade adotada corresponde àquela divulgada pelo SOA – “Society of Actuaries”, entidade americana similar ao IBA – Instituto 
Brasileiro de Atuária.
(5) Entrada em aposentadoria: 100% na primeira elegibilidade a um benefício pleno de aposentadoria.
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Entretanto, considerando a natureza estrutural do Plano III, isto é, concebido na modalidade de contribuição 
variável, com a maior parcela do risco financeiro na fase de pagamento de benefícios, a Mercer realizou estudos 
de sensibilidade do impacto desta premissa nas provisões matemáticas e, conseqüentemente, na saúde financeira 
e atuarial desses planos, como apresentado a seguir:

Como podemos deduzir da análise dos valores acima, mesmo no caso de eventual necessidade de redução da 
taxa de juros para os patamares apresentados, o Plano III ainda apresentará situação superavitária.

Em que pese a natureza estrutural do Plano III, ou seja, concebido na modalidade de contribuição variável, vale 
ainda ressaltar que com o envelhecimento/amadurecimento da população coberta pelo Plano III, onde teremos 
mais participantes deixando a fase de capitalização em direção a fase de recebimento de benefícios, a hipótese 
para a taxa real anual de juros terá papel ainda mais relevante na mensuração dos compromissos assumidos pelo 
referido plano. 
 
Diante de todo o exposto até o momento, atestamos que, em nossa opinião, as hipóteses, regimes e métodos 
atuariais utilizados nesta avaliação atuarial são apropriados e adequados aos fins a que se destinam, estão 
em conformidade com as características da massa de participantes avaliada e com o regulamento do Plano 
III fornecido pela Fundação Copel, em vigor em 31/12/2012, e atendem a Resolução CGPC nº 18/2006, que 
estabelece os parâmetros técnico-atuariais para estruturação de plano de benefícios de Entidades Fechadas de 
Previdência Complementar.

Todas as hipóteses atuariais e econômicas, além dos regimes e métodos atuariais utilizados na avaliação atuarial 
do Plano III foram discutidos com e aprovados pela Fundação Copel, que tem pleno conhecimento de seus 
objetivos e impactos.
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De acordo com o plano de contas em vigor e com as informações contábeis fornecidas pela Fundação Copel, 
apresentamos no quadro a seguir os valores do patrimônio social, do patrimônio de cobertura do Plano III, das 
provisões matemáticas calculadas e certificadas pela Mercer, do equilíbrio técnico e dos fundos previdencial e 
administrativo posicionados em 31/12/2012.

4. Provisões Matemáticas e Outras Rubricas
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Cabe registrar que a Mercer não efetuou qualquer análise dos ativos que compõem o patrimônio social do Plano 
III ora avaliados, tendo se baseado somente nas informações fornecidas pela Fundação Copel.

Em relação à estruturação das provisões matemáticas, observamos ainda o que se segue:

a) No caso de aposentadoria concedida, as provisões referentes à reversão do benefício em pensão por morte do 
aposentado válido foram registradas na conta 2.3.1.1.01.02.01 (valor atual dos benefícios futuros programados - 
assistidos) e as provisões referentes à reversão de aposentadoria por invalidez em pensão por morte do inválido 
foram registradas na conta 2.3.1.1.01.02.02 (valor atual dos benefícios futuros não programados - assistidos);

b) A provisão da pensão por morte já concedida foi registrada na conta 2.3.1.1.01.02.02 (valor atual dos 
benefícios futuros não programados - assistidos);

c) A provisão referente à futura reversão da aposentadoria por invalidez em pensão por morte do futuro inválido 
calculada para participante ativo foi registrada na conta 2.3.1.1.02.03.01 (valor atual dos benefícios futuros não 
programados);

d) A provisão referente à pensão por morte de participante ativo foi registrada na conta 2.3.1.1.02.03.01 (valor 
atual dos benefícios futuros não programados).
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Por fim, gostaríamos de registrar as seguintes considerações gerais:

1. Houve aumento substancial do Superávit Técnico Acumulado, que alcançou a quantia de R$ 88.394.275,05 em 
31/12/2012. Este resultado pode ser explicado, de forma abrangente, entre outros fatores, pelo ganho real de 
aproximadamente R$ 25 milhões do patrimônio social do Plano III, equivalente a diferença entre a rentabilidade 
total de 18,27% e a meta atuarial 12,57% no ano, e também pelo ganho das reservas totais, da ordem de R$ 15 
milhões;

2. A reserva de contingência foi constituída conforme o disposto no parágrafo único do artigo 7º da Resolução 
CGPC nº 26 de 29/09/2008. Não foi apurada reserva especial para revisão do Plano III.

Custos

Para definição do custeio dos benefícios de pecúlio por morte e auxílio-doença do Plano III, utilizou-se o regime 
de repartição simples, que determina que este custeio é calculado de forma tal a ser suficiente para fazer frente 
aos compromissos para o exercício imediatamente posterior. Para os demais benefícios definidos, utilizou-se o 
método atuarial de crédito unitário projetado, que determina que o valor presente dos compromissos atuariais 
futuros seja alocado durante a carreira ativa do participante. Para os benefícios estruturados na modalidade de 
contribuição definida, utilizou-se o regime de capitalização financeira, que estabelece que o custo dos benefícios 
é igual à expectativa das contribuições para o exercício imediatamente posterior. Todos os métodos e regimes 
utilizados prevêem o redimensionamento periódico de seu plano de custeio.

A tabela a seguir apresenta o plano de custeio, incluindo as contribuições definidas em regulamento para 
participantes e patrocinadoras.

Os valores monetários são apresentados no conceito de capacidade e estão posicionados em 31/12/2012. 
Ressaltamos que durante o ano de 2013 os valores de contribuição em Reais poderão apresentar variações em 
função de aumento ou redução da folha do salário de participação.

A contribuição para custeio da despesa administrativa apresentada na tabela acima reflete fielmente o valor 
orçado pela Fundação Copel para o Plano III e deverá ser rateada paritariamente entre participantes (ativos e 
aposentados) e patrocinadoras.

Alternativamente à realização das contribuições para o custeio administrativo previstas neste plano de custeio, 
e respeitadas as disposições regulamentares vigentes, poderão ser adotadas, em conjunto ou isoladamente, as 
seguintes formas de cobrança dessas contribuições, previstas na Resolução nº 29/2009:

5. Plano de Custeio para o Exercício de 2013

(1)  Salário de participação anual no conceito capacidade: R$ 691.237.661,80.
(2)  Conforme demonstrado a seguir, o percentual efetivamente contribuído deverá ser refletido na folha aplicável de cada grupo.
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1. Taxa de administração a incidir sobre o montante dos recursos garantidores dos planos de benefícios; ou

2. Taxa de carregamento a incidir sobre a soma das contribuições e dos benefícios dos planos no exercício a que 
se referir.

Adicionalmente, o fundo administrativo poderá ser utilizado pelas patrocinadoras e pelos participantes para 
financiar contribuições administrativas devidas no exercício de 2013, de acordo com as regras estabelecidas pelo 
Conselho Deliberativo da Fundação Copel, respeitadas sempre as diretrizes legais aplicáveis.

O plano de custeio ora apresentado não reflete os efeitos do Ofício nº 112/ERRS/PREVIC, referente ao Relatório 
de Fiscalização 016/2007/ESRS, uma vez que a Fundação Copel está reavaliando o processo para acertos relativos 
à paridade contributiva nos planos de custeio vigentes de 2002 a 2009.

Esclarecemos que, de acordo com o parágrafo único do artigo 97 do regulamento do Plano III, o fundo 
previdencial foi constituído com as contribuições das patrocinadoras às quais os participantes não tiveram direito, 
seja por terem se desligado da patrocinadora antes de se tornarem elegíveis aos benefícios do Plano III ou devido 
a inexistência de dependentes, em caso de falecimento do participante. Tal fundo tem a finalidade de maximizar 
a segurança dos benefícios previstos no Plano III, podendo ser utilizado para financiar contribuições devidas 
no exercício de 2013, de acordo com as regras que venham a ser estabelecidas pelo Conselho Deliberativo da 
Fundação Copel.

Contribuições

Certificamos que, de acordo com a legislação vigente, patrocinadoras e participantes deverão efetuar 
contribuições para o Plano III com base nos seguintes níveis:

Patrocinadora

As patrocinadoras deverão efetuar contribuições para financiamento dos benefícios previstos no regulamento do 
Plano III, estimadas e apresentadas a seguir:
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Conforme definido no inciso I do artigo 89 do regulamento do Plano III, a contribuição normal de patrocinadora 
deverá ser igual a 100% da contribuição normal efetuada por cada participante. Desta forma, o percentual e valor 
acima, referentes a esta contribuição, são valores médios, estimados para o exercício de 2013 (prevalecem os 
valores reais contribuídos).

Para as demais situações, prevalecem os percentuais apresentados na tabela acima, a incidir sobre a folha de 
salário de participação de todos os participantes ativos.

Conforme faculdade prevista pela Resolução nº 29/2009, já mencionada neste capítulo, caso as patrocinadoras 
optem por manter os percentuais de contribuição para custeio das despesas administrativas praticados no 
exercício anterior, a redução aplicada ao percentual apresentado acima (0,49%) deverá ser também aplicada 
às contribuições de mesma natureza a serem feitas pelos participantes ativos e aposentados. A insuficiência de 
contribuições resultante de tal opção deverá ser abatida do retorno de investimos dos recursos garantidores dos 
planos de benefícios.

Por fim, informamos que os valores referidos na correspondência DRPC-C/0132/2013/DGC, da patrocinadora 
COPEL – Companhia Paranaense de Energia, relativos à contribuição para custeio das despesas administrativas 
do mês de outubro de 2012, devem ser cobrados daquela patrocinadora e correspondem a diferença entre o 
valor repassado (0,33%) e o devido (0,42%), além da contrapartida referente aos participantes ativos, também 
no percentual de 0,42%, observando-se as disposições regulamentares do Plano III para contribuições em atraso, 
uma vez que estas estavam previstas no plano de custeio do Plano III, já aprovado pelo Conselho Deliberativo da 
Fundação Copel

A contribuição das patrocinadoras em contrapartida à contribuição administrativa dos participantes ativos e 
aposentados deverá ser alocada no fundo administrativo.

Desta forma, o percentual e valor referentes a esta contribuição normal de participante se referem aos valores 
médios estimados para o exercício de 2013 (prevalecem os valores reais contribuídos).

A despesa administrativa foi rateada paritariamente entre participantes (ativos e aposentados) e patrocinadoras. 
Para os participantes ativos esta contribuição resulta em percentual a ser aplicado sobre seu salário real de 
contribuição, e deverá ser alocada no fundo administrativo.

Conforme definido no regulamento do Plano III, a contribuição normal de participante para custeio do benefício 
de aposentadoria é determinada conforme abaixo:
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Participantes Autopatrocinados

Os participantes autopatrocinados deverão efetuar, além de suas contribuições, as contribuições que seriam 
feitas pela patrocinadora, caso não tivesse ocorrido o término do vínculo empregatício, destinadas ao custeio de 
seus benefícios e das despesas administrativas.

A contribuição para custo dos benefícios de risco será opcional, bem como sua cobertura, a critério do 
participante.

Participantes em Benefício Proporcional Diferido (BPD)

Os participantes vinculados deverão contribuir com um percentual de 0,47% de seu salário real de contribuição, 
atualizado da data de término do vínculo empregatício até a data da avaliação atuarial pelo INPC, para custeio das 
despesas administrativas do Plano III. Esta contribuição deverá ser alocada no fundo administrativo.

Participantes Aposentados

Os participantes aposentados deverão contribuir com um percentual de 0,47% de seu benefício mensal para 
custeio das despesas administrativas do Plano III, e cujo valor é de aproximadamente R$ 193.875,82 no ano. Esta 
contribuição deverá ser alocada no fundo administrativo.

Este plano de custeio passa a vigorar pelo prazo de 1 ano, a partir de 1º de abril de 2013, não sendo possível sua 
postergação ou aplicação em período diferente do aqui apresentado.

6. Limite Legal das Despesas

7. Conclusão

Em conformidade com o artigo 6º da Resolução CGPC nº 29, de 31/08/2009, registramos que os recursos 
destinados para o plano de gestão administrativa atendem aos limites pertinentes para o conjunto de planos de 
benefícios administrados pela Fundação Copel, que são vinculados à Lei Complementar n° 108, de 29/05/2001.

Com base no plano de custeio apresentado no capítulo 5 deste parecer atuarial, que está alinhado com o 
posicionamento da PREVIC, expresso por meio do Ofício nº 055/SPC/DEFIS/ESRS, de 21/12/2007, e também 
nas conclusões relativas ao item 3.2 do Relatório de Fiscalização nº 016/2007/SPC/ESRS, que trata da paridade 
contributiva, informamos que o total das contribuições a serem vertidas para o exercício de 2013 pelas 
patrocinadoras representa aproximadamente 98% do total das contribuições dos participantes (ativos e 
aposentados).

Certificamos que o Plano III administrado pela Fundação Copel está superavitário na data de encerramento do 
exercício de 2012. A manutenção desta situação depende do pagamento das contribuições previstas no plano de 
custeio apresentado neste parecer atuarial, do comportamento das hipóteses atuariais utilizadas para a avaliação 
atuarial do referido Plano III, e também do retorno futuro de investimentos obtido pelo patrimônio que lastreia os 
compromissos assumidos com o pagamento de benefícios.

Por fim, atestamos que os atuários credenciados subscritos a seguir atendem aos padrões de qualificação do 
Instituto Brasileiro de Atuários - IBA para a elaboração das informações apresentadas neste parecer atuarial.

 
São Paulo, 27 de março de 2013

Mercer Human Resource Consulting Ltda.

José Carlos Dias - MIBA nº 635 
Tiago Calçada - MIBA nº 1.666
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1. Introdução e Objetivos

2. Perfil dos Participantes

Na qualidade de atuário oficial do Plano de Pecúlio, administrado pela Fundação Copel de Previdência e 
Assistência Social (Fundação Copel), preparamos este parecer atuarial que contém as principais informações e 
resultados do estudo técnico (avaliação atuarial) de tal plano, realizado pela Mercer Human Resource Consulting 
Ltda. (Mercer) para o encerramento do exercício de 2012, com data-base em 31/07/2012.

Ressaltamos que os resultados referidos acima tomam por base premissas que traduzem expectativas sobre 
o Plano de Pecúlio, que podem ou não acontecer. Desta forma, qualquer interpretação ou tomada de decisão 
baseadas nesses resultados devem respeitar todas as ressalvas, orientações e recomendações contidas neste 
documento.

Este parecer atuarial não alcança ou considera quaisquer outros benefícios, administrados ou não pela Fundação 
Copel, além daqueles previstos no Plano de Pecúlio, devendo ser utilizado somente para fins de cumprimento das 
obrigações legais emanadas dos órgãos regulador e fiscalizador do sistema fechado de previdência complementar 
no Brasil (Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC e Conselho Nacional de Previdência 
Complementar – CNPC).

Por fim, destacamos que a Mercer não se responsabiliza por quaisquer decisões tomadas sem a observação 
cuidadosa das ressalvas, orientações e recomendações contidas neste parecer atuarial ou pelas conseqüências 
decorrentes da utilização deste documento para outros fins que não o já explicitamente referido.

A data-base de todos os dados individuais relativos aos participantes ativos e aposentados, e respectivos cônjuges 
quando aplicável, utilizados no presente estudo foi 31/07/2012.

Os dados individuais foram fornecidos pela Fundação Copel à Mercer que, após a realização de testes de 
consistência apropriados e eventuais acertos efetuados em conjunto entre as partes, considerou-os adequados 
para os propósitos desta avaliação atuarial.

Registre-se que a análise de consistência efetuada pela Mercer objetiva, única e exclusivamente, a identificação 
e correção de eventuais distorções na base de dados, não se inferindo, de tal análise, a garantia de que todas 
as distorções foram detectadas e sanadas, permanecendo, em qualquer hipótese, com a Fundação Copel e suas 
patrocinadoras, a responsabilidade plena por quaisquer imprecisões remanescentes.

Nas tabelas a seguir estão resumidas as principais características do grupo avaliado na data-base dos dados, 
excluindo-se as informações de cônjuge.

PLANO DE PECÚLIO
Parecer Atuarial de Encerramento do Exercício de 2012
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Os valores monetários referentes aos participantes ativos e aposentados estão na base de dados com posição 
de 31/07/2012. Para fins dos cálculos atuariais, todos os valores monetários são atualizados para a data-base da 
avaliação atuarial e apresentados no conceito de capacidade.

Por se tratar este Plano de Pecúlio de pagamentos únicos aos beneficiários em caso de falecimento ou invalidez 
do participante ou seu cônjuge, e cujo capital segurado é determinado de forma financeira, sem qualquer 
componente vitalício em seu cálculo, foi utilizado o regime financeiro de repartição simples, conforme 
prerrogativa prevista na legislação aplicável.

De forma geral, o regime de repartição simples estabelece que o custeio dos benefícios/pecúlios a serem pagos é 
aquele suficiente para fazer frente aos compromissos para o exercício imediatamente posterior, exigindo, assim, a 
definição de poucas hipóteses atuariais e financeiras.

Cabe ressaltar que os resultados da avaliação atuarial do Plano de Pecúlio registram a situação atuarial e 
financeira estimada do referido plano em um dado momento no tempo, e pressupõem o acompanhamento 
cuidadoso das hipóteses utilizadas. Desta forma, destacamos que eventuais decisões sobre alteração dos 
benefícios do plano, da política de investimentos, regime de financiamento, e qualquer matéria relativa ao citado 
Plano de Pecúlio devem ser tomadas respeitando-se a legislação vigente e somente após criteriosa análise de 
possíveis oscilações financeiras futuras e de cenários de premissas alternativos, e não unicamente com base nos 
resultados da presente avaliação atuarial.

A seguir apresentamos o conjunto das principais hipóteses atuariais e econômicas utilizadas nesta avaliação 
atuarial:

Participantes Ativos

Participantes Aposentados

3. Hipóteses e Regimes Financeiros Utilizados
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(1)  Para fins de apuração dos valores esperados de pagamentos de sinistros (benefícios/pecúlios) para o exercício 2013 utilizou-se a 
experiência do Plano de Pecúlio no ano imediatamente anterior;
(2)  Carregamento para cobertura, durante o exercício de 2013, de eventuais desvios entre o total de sinistros esperados e seu valor 
efetivo.

Em atendimento à legislação vigente, cumpre-nos informar que as hipóteses atuariais e econômicas, e o regime 
atuarial utilizados na presente avaliação não sofreram alterações em relação à avaliação atuarial de encerramento 
do exercício de 2011.

Considerando as características do Plano de Pecúlio, de forma geral análogas a um seguro de vida, atestamos que, 
em nossa opinião, as hipóteses e regime atuarial utilizados nesta avaliação atuarial são apropriados e adequados 
aos fins a que se destinam, estão em conformidade com as características da massa de participantes avaliada e 
com o regulamento do Plano de Pecúlio fornecido pela Fundação Copel, em vigor em 31/12/2012, e atendem 
a Resolução CGPC nº 18/2006, que estabelece os parâmetros técnico-atuariais para estruturação de plano de 
benefícios de Entidades Fechadas de Previdência Complementar.

Todas as hipóteses atuariais e econômicas, além do regime atuarial utilizado na avaliação atuarial do Plano de 
Pecúlio foram discutidos com e aprovados pela Fundação Copel, que tem pleno conhecimento de seus objetivos e 
impactos.

De acordo com o plano de contas em vigor e com as informações contábeis fornecidas pela Fundação Copel, 
apresentamos no quadro a seguir os valores do patrimônio social, do patrimônio de cobertura do Planos de 
Pecúlio, das provisões matemáticas calculadas e certificadas pela Mercer, do equilíbrio técnico e dos fundos 
previdencial e administrativo posicionados em 31/12/2012.

4. Provisões Matemáticas e Outras Rubricas
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Custos

Certificamos que, de acordo com a legislação vigente, os participantes deverão efetuar contribuições mensais/
pagar prêmios, no total de 12 no ano, equivalentes a 0,0405% do capital segurado total do participante, isto é, o 
capital segurado relativo ao pecúlio principal acrescido, se existente, do capital segurado do pecúlio adicional.

A Fundação Copel deverá acompanhar o fluxo financeiro de pagamentos de benefícios/pecúlios realizados 
durante o exercício, de forma a identificar possíveis desvios de sinistralidade que sejam muito maiores que a 
média histórica observada. Neste caso, nova avaliação atuarial deverá ser realizada para redimensionamento do 
equilíbrio financeiro e atuarial do Plano de Pecúlio.

Do valor do prêmio será recolhido um percentual de 3,0% para cobertura das despesas com a administração 
deste Plano de Pecúlio, percentual esse apurado com base no total de despesas orçadas para o exercício de 2013 
pela Fundação Copel, no montante de R$ 180.000,00.

Destacamos que apesar de o item 11.4 do regulamento do Plano de Pecúlio prever a revisão do plano de custeio 
no mês de janeiro de cada ano, a Fundação Copel fará a alteração deste item regulamentar, de forma a alinhar 
a revisão do custeio anual aos demais planos de benefícios administrados pela Fundação Copel e dos quais os 
participantes deste Plano de Pecúlio também fazem parte.

5. Plano de Custeio para o Exercício de 2013
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Uma vez que a cobertura oferecida por este Plano de Pecúlio é complementar àquelas dos planos de benefícios 
previdenciários, não havendo contribuição por parte das patrocinadoras, fica atendida a previsão da Emenda 
Constitucional nº 20/1998 em relação à necessidade de paridade no custeio.

Este plano de custeio passa a vigorar pelo prazo de 1 ano, a partir de 1º de abril de 2013, não sendo possível sua 
postergação ou aplicação em período diferente do aqui apresentado.

A data de início de vigência do plano de custeio apresentada acima foi proposta pela Diretoria da Fundação Copel 
e devidamente aprovada por seu Conselho Deliberativo.

Em conformidade com o artigo 6º da Resolução CGPC nº 29, de 31/08/2009, registramos que os recursos 
destinados para o plano de gestão administrativa atendem aos limites pertinentes para o conjunto de planos de 
benefícios administrados pela Fundação Copel, que são vinculados à Lei Complementar n° 108, de 29/05/2001.

Com base no plano de custeio apresentado no capítulo 5 deste parecer atuarial, certificamos que o Plano de 
Pecúlio administrado pela Fundação Copel está equilibrado, possuindo um fundo de oscilação de riscos capaz de 
suportar desvios de sinistralidade de razoável magnitude.

Dado a característica do Plano de Pecúlio, de cobrança de prêmios de cobertura com base no perfil médio e geral 
da população coberta, o envelhecimento dessa população poderá acarretar aumento significativo dos referidos 
prêmios, situação na qual o fundo previdencial desempenhará papel de extrema importância para a manutenção 
do equilíbrio do Plano de Pecúlio.

É pressuposto para a manutenção desta situação de equilíbrio o pagamento das contribuições/prêmios previstos 
no plano de custeio apresentado neste parecer atuarial, além do seu redimensionamento periódico, assim como 
a manutenção do desvio entre os valores esperados e ocorridos para o próximo ano em patamares razoáveis.

São Paulo, 27 de março de 2013

 
Mercer Human Resource Consulting Ltda.

José Carlos Dias - MIBA nº 635 
Tiago Calçada - MIBA nº 1.666

6. Limite Legal das Despesas

7. Conclusão
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